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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1 - OBJETO: 

 CONSTRUÇÃO DE PONTE DE MADEIRA DE LEI SOBRE O RIO SÃO JOSÉ 

(EXTENSÃO: 30,00 M), NO KM -7,5 DA LINHA 10ª, TRECHO: BR-429/LINHA C-05 (URUPÁ), 

MUNICÍPIO: ALVORADA D'OESTE/RO. 

 

2.  LOCAL DA OBRA: 

 NO KM-7,5 DA LINHA 10ª, TRECHO: BR-429/LINHA C-05 (URUPÁ), MUNICÍPIO: 

ALVORADA D'OESTE/RO.   

 COORDENADAS:  S 11º 13' 35,04" 

           W 62º 15' 53,4" 

 

3.  JUSTIFICATIVA:  

Com intuito de eliminar os reparos na ponte de Concreto existente no Km 7,5 DA LINHA 

10ª, TRECHO: BR-429/LINHA C-05 (URUPÁ), MUNICÍPIO: ALVORADA D'OESTE/RO, onde 

uma de suas cabeceiras pendeu, e melhorar as condições de tráfego do referido trecho, 

constatou-se a necessidade de construção de uma Ponte de madeira, haja vista o estado 

comprometedor da antiga Obra de arte em concreto armado e que apesar do trabalho paliativo 

da Residência de Alvorada, que aterrou a cabeceira que sofreu o dano, já não oferece mais 

segurança aos seus usuários. Assim, pelo fato exposto e pelo custo menor empregado na 

execução da mesma em madeira, que é tão resistente quanto o concreto, optou-se por construir 

uma nova estrutura nesse material. 

A solicitação foi realizada pela Comissão de Fiscalização da 8ª R.R/JI-PARANÁ/DER-

RO, que através do Memorando nº 067FISC/COR/DER/JPR/RO, relatou à Coordenadoria os 

motivos para se executar a recuperação/construção da referida estrutura, expondo o seu estado 

precário e requerendo os serviços referentes a sua melhoria. 

Assim, para garantir segurança e melhor trafegabilidade ao trecho em questão, houve o 

deferimento por parte desse órgão para a formalização do processo, com a finalidade de 

Construção de uma NOVA Ponte em MADEIRA de Lei, como medida preventiva e evitar 

prejuízos maiores aos usuários da referida rodovia. 
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4 - DA VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA: 

 

A empresa interessada deverá apresentar declaração de visita e conhecimento geral 

da logística do local da obra, assinada pelo Responsável Técnico e pelo Representante Legal da 

empresa. 

a) A licitante interessada poderá visitar os locais de execução dos serviços para 

conhecer as peculiaridades da geografia, do solo, do clima e demais características do lugar de 

execução da obra, cuja comprovação será efetuada por declaração ou outro termo equivalente. 

Os custos que advierem dessas visitas serão arcados exclusivamente pela licitante, vetada sua 

computação no cálculo das planilhas de custo para elaboração de sua proposta. 

b) A empresa licitante, ao seu critério, poderá declinar da visita, sendo neste caso, 

necessário apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades 

da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, 

ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer 

alterações contratuais de natureza técnica e/ou financeira. 

 

5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

A licitante deverá apresentar os documentos: 

a) Comprovação de registro ou inscrição da licitante, bem como de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 

dentro de seu prazo de validade, observando as normas vigentes estabelecidas pelo Conselho 

de Engenharia e Agronomia - CREA; 

b) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos, conforme o Art. 

30, § 1° inciso I da Lei Federal N° 8.666/93; 

c) Acervo técnico do(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante, por execução de obras 

ou serviços de características semelhantes ao objeto da licitação, onde será(ão) o(s) 

profissional(is) responsável(is) técnico pela obra; 

- O fornecimento de 01 (um) ou mais atestado de capacidade técnica em nome da 

licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a execução 
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anterior de obras com características semelhantes ao objeto da licitação. Os atestados serão 

aceitos somente quando houver a indicação do n° da ART que lhe deu origem ou acompanhado 

do acervo técnico do profissional, referente ao atestado apresentado; 

d) Relação explícita e formal de disponibilidade das instalações, do aparelhamento, 

ferramental, veículos e do pessoal técnico adequado, necessário e disponível para a realização 

do objeto da presente licitação, ainda, a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que atuarão na execução dos trabalhos (Anexo II); 

  

 e) Apresentação do Certificado de Regularidade de Obras (CRO) expedido pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes – DER/RO através da Coordenadoria de 

Obras Rodoviárias – COR. 

f) O Cadastro de Exploradores e Consumidores de Produtos Florestais – 

CEPROF, em cumprimento ao Decreto Estadual de nº 12.448/06, Art. 1º §§ 1º e 2º e Art. 2º.  

 

6 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

 6.1 Os serviços serão contratados através de certame licitatório para atender ao 

DER/RO pela modalidade de Tomada de Preços, empreitada por preço global, julgando com 

vencedora a proposta mais vantajosa e com MENOR PREÇO para a administração pública.  

6.2 Para a execução dos serviços, a contratada deverá atender às exigências contidas 

no Projeto Básico de Engenharia e seus anexos, bem como as Especificações técnicas e a 

relação de equipamentos mínimos, devendo utilizar as Placas de Sinalização/Advertência na 

obra, conforme especificado. 

 6.3 Os serviços necessários para a execução da ponte deverão ser executados de 

acordo com as Normas/ Especificações Técnicas do DER/RO. 

  
7 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 

 

O prazo previsto para execução total dos serviços será de 90 (NOVENTA) dias 

corridos, após a empresa efetuar o recebimento da emissão da Ordem de Serviço, emitida pelo 

DER/RO, conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

 

 

8 - INÍCIO DOS SERVIÇOS: 

 

Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após o 

recebimento pela empresa da Ordem de Serviço emitida pelo DER/RO. 
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9 - OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA: 

 

9.1 A empresa deverá comparecer ao DER/RO no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas após notificação para recebimento da ordem de inicio dos serviços 

9.2 Fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias entre a assinatura do Contrato 

e o início da obra, minucioso exame das especificações e projetos, de modo a poder em tempo 

hábil e por escrito, apresentar à fiscalização todas as divergências ou dúvidas por ventura 

encontradas, para devido esclarecimento e aprovação, sob pena de preclusão; 

9.3 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, social, regularidade ambiental, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por 

todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com iluminação e 

ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da 

execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores;   

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no total ou em 

parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 

da execução ou de má qualidade dos materiais empregados, até o prazo de 05 (cinco) anos, na 

forma do art. 618, do Código Civil Brasileiro, sem ônus para o DER/RO; 

a) - Também assim, garantir durante a execução a proteção e a conservação dos 

serviços executados, até o seu recebimento definitivo; 

b) - Manter a guarda da obra, até o seu final e o definitivo recebimento e a 

comprovação da funcionalidade da obra pelo DER/RO; 

9.5 Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra, um livro de ocorrência 

sem rasuras ou entrelinhas, padrão DER/RO, para registro obrigatório de todas e quaisquer 

ocorrências que mereçam destaque e ART de execução da obra devidamente registrada; 

9.6 Deverá manter permanentemente na obra, engenheiro residente com plenos 

poderes de decisão na área técnica e com registro junto ao CREA/RO; 

9.7 Executar às suas expensas, todas as sondagens e escavações exploratórias que 

se fizerem necessárias e indispensáveis à execução da obra; 

9.8 Promover e responder por todos os fornecimentos de água e energia elétrica à 

execução da obra, inclusive às instalações provisórias destinadas ao atendimento das 

necessidades; 

9.9 Será, ainda, responsável por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a 

direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, processos 

ou métodos na execução da obra contratada; 
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9.10 Conduzir a execução da obra pactuada em estreita conformidade com o projeto 

básico ou executivo aprovado pelo Contratante, guardadas as normas técnicas pertinentes à 

natureza e à finalidade do empreendimento; 

9.11 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra, objeto desta 

licitação; 

9.12 Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os 

pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e 

os relativos a veículos e equipamentos; 

9.13 Adquirir e manter no local da execução da obra, todos os equipamentos 

destinados ao atendimento de emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente 

de trabalho – EPI e EPC; 

9.14 Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e 

esclarecimento quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução da 

obra; 

9.15 Está obrigada a colocar e manter no local da obra, placa discriminando o objeto e 

o número do Contrato, com o respectivo valor, encabeçada do “slogan”: GOVERNO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA, em conformidade com o estabelecido pelo DER/RO; 

a) Os veículos, equipamentos e máquinas no acampamento deverão ser uniformes, 

fixando-se em duas faces dos mesmos, o slogan: “A serviço do Governo de Rondônia – 

DER/RO”, conforme modelo fornecido pelo Contratante; 

b) Além dos equipamentos e vestimentas exigidos por lei e normas de segurança (Lei 

n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977 de NR 06/78), os funcionários deverão apresentar-se 

uniformizados. 

9.16 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, compatíveis com as obrigações por esta assumida (art. 55, 

inciso XIII, da Lei nº 8.666/93), repondo a garantia em sua totalidade no caso de uso pelo 

DER/RO; 

9.17 Afixar placas de sinalização e advertência com ampla visão em alguns pontos das 

vias urbanas. As letras devem ser grandes, maiúsculas e refletivas na ausência de luz solar. No 

caso de serviços de pequena duração que possam envolver riscos de acidentes, as placas de 

sinais verticais deverão ser preferencialmente assentadas em bases de fácil transporte e não 

fixadas ao solo. O uso de cavaletes e cones destina-se principalmente para orientar o fluxo dos 

veículos, em decorrência de interdições em segmentos da via. 

Os serviços de sinalização e dispositivos de segurança nas vias urbanas deverão 

atender às Normas e Especificações do DER/RO, DNIT e ABNT. 
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Será a Contratada responsabilizada por todo e qualquer acidente causado no trecho da 

obra, cuja causa seja comprovada pela ausência de sinalização; 

Em todas as obras a sinalização deve merecer maior atenção de todos os envolvidos 

na execução dos serviços, em face dos acidentes que podem ocorrer devido à ausência ou 

insuficiência de sinalização. 

9.18 Todos os ônus decorrentes da execução dos serviços em desacordo com as 

especificações técnicas, ou por conseqüência de sinalização inadequada correrão por conta da 

contratada. 

9.19 Os serviços contratados somente deverão ser iniciados após a instalação da 

sinalização de segurança, de fornecimento da contratada (cones, cavaletes e dispositivos 

refletivos e de iluminação intermitente). Além disso, todos os funcionários deverão usar coletes 

refletivos no desenvolvimento dos serviços. 

9.20 Os danos causados a bens públicos ou de terceiros, acidentes pessoais com 

funcionários e/ou com o envolvimento de terceiros, correrão sob responsabilidade da contratada. 

A esta caberá também os eventuais ressarcimentos financeiros às vítimas dos danos. 

9.21 Correm por conta da Contratada todas as despesas com os ensaios, testes e 

demais provas exigidas por normas técnicas e especificações da ABNT, para a boa execução do 

objeto do contrato. 

9.22 Para tramitação das medições serão exigidos os documentos e informações, 

conforme o que se segue: 

9.22.1 Na primeira medição: 

a) Inscrição do contrato na Seguridade Social, Matrícula INSS (CEI) 

N°........................; 

b) Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada) 

Nº.....................; 

c) Relatório: PPRA/PCMAT devidamente assinado pelo Engenheiro do Trabalho e 

Fiscais do DER/RO com comprovante de registro no CREA/RO – ART (Autenticada) 

Nº.....................; 

d) Relatório: PCMSO devidamente assinado pelo Médico do Trabalho e 

Fiscais do DER/RO; 

e) Certidão negativa da Fazenda Estadual; 

f) Certidão negativa da Receita Federal; 

g) Certidão da Dívida Ativa da União; 

h) Certidão negativa do INSS; 

i) Certidão negativa municipal; 

j) Certidão de Regularidade do FGTS; 
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k) Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

l) Guia GPS INSS (original / autenticada); 

m) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 

 

9.22.2 A partir da segunda medição: 

a) Recolhimento do ISS-QN da Prefeitura; 

b) Certidão negativa da Fazenda Estadual; 

c) Certidão negativa da Receita Federal; 

d) Certidão da Dívida Ativa da União; 

e) Certidão negativa do INSS; 

f) Certidão negativa municipal; 

g) Certidão de Regularidade do FGTS; 

h) Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

i) Recolhimento ISS Prefeitura; 

j) Guia GPS INSS (original / autenticada); 

k) Guia GFIP INSS (original / autenticada). 

9.23 Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) 

e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos (Art. 7°, § XXXIII da Constituição Federal, redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20 de 1998). 

 

10 - OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE: 

 

É compromisso do Contratante, o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a 

prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução das obras, o pagamento 

oportuno das parcelas devidas, e ainda, a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia. 

 

 

11 - DAS MEDIÇÕES: 

 

 As medições dos serviços executados serão realizadas a cada 30 (trinta) dias, pela 

comissão de fiscalização, acompanhado pelo Responsável Técnico da Empresa. 
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12 - DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO: 

 

A comissão de fiscalização, será composta por 2 (dois) ou mais servidores do DER/RO, 

com competência para acompanhamento dos serviços, nomeada pelo Diretor Geral do DER/RO, 

observando o disposto no artigo 67 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

 

13 - DO PAGAMENTO: 

 

13.1 Os pagamentos serão mensais, efetuando-se em até 30 (trinta) dias consecutivos 

contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada, depois de 

medidos e aceitos os serviços pela fiscalização do DER/RO, que conferirá e atestará a sua 

execução em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro integrante dos autos, mediante 

provas de recolhimento previdenciários e fiscais, a que estiver sujeita a Contratada e 

comprovada à identificação da obra; 

13.2 A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente com a Nota 

Fiscal/Fatura, as certidões/guias constantes do item 9.22.1 do Termo de Referência 

demonstrando sua regularidade fiscal; 

13.3 Ao DER/RO reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados 

constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da Contratada e, ainda, se for 

constatado que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na 

proposta. 

 

14 - DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

 

14.1 Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93: 

I - Advertência; 

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
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§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do 

Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 

reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

14.2 O Contratante através do DER/RO, poderá valer-se das disposições constantes 

das cláusulas contratuais se a Contratada contrair obrigações para com terceiros que possam, 

de certa forma, prejudicar a execução do objeto ora contratado, bem como: 

a) - Retardar, injustificadamente, o início dos trabalhos, contados da data de 

recebimento da Ordem de Serviços, autorizando o início dos mesmos; 

b) - Interromper os serviços, sem justo motivo; 

c) - Se entregar a obra depois de extinto o prazo estabelecido para a execução, salvo 

conveniência do Contratante na continuidade dos mesmos, quando então, serão aplicadas as 

penalidades pertinentes;  

d) - Deixar de recolher ou integralizar as cauções ou demais garantias, bem como não 

pagar as multas dentro dos prazos fixados; 

e) - Deixar de utilizar os Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPI e EPC). 

 

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

Assegurado a qualquer proponente, o direito de impugnar os atos praticados pela 

Comissão de Licitações, deles recorrer hierarquicamente ou representar, observadas as 

disposições do art. 109, da Lei Federal Nº 8.666/93. 

 

16 - DAS MULTAS: 

 

16.1 - Ressalvadas os motivos de força maior ou caso fortuito que deverão ser 

devidamente comprovados pela Contratada, o Contratante sem prejuízo das sanções previstas 

no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas: 

 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela inadimplida, na execução do Cronograma Físico Financeiro, até o limite de 30 

(trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução parcial do contrato; 
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b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso 

para o recebimento da Ordem de Serviço; 

 

c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) do valor contratual, por cada obrigação 

descumprida, até o limite de 10% (dez por cento) a qual será fixada pelo representante 

legal do CONTRATANTE, exceto no caso da letra a e d desta cláusula, bem como no 

caso de inexecução parcial e total do objeto, que incidirão as multas previstas no item 

17 (inexecução de Serviços); 

 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de não 

proceder à disponibilização dos equipamentos, instalações aparelhamento, ferramental, 

veículos e pessoal técnico adequado e necessário para a realização do objeto da 

presente licitação, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de assinatura da Ordem 

de Serviço.  

 

 

17 - DA INEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

Pela inexecução parcial da obra a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre a parcela em atraso e, pela inexecução total da obra estará sujeita à 

multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global ora ajustado, além da perda das 

cauções e demais garantias prestadas, em ambos os casos. Poderão, também, ser aplicadas 

conjuntamente as multas moratórias, as quais serão autônomas, conquanto a aplicação das 

mesmas não exclua as compensatórias, posto que são  independentes e cumulativas. 

 

18 - DAS GARANTIAS: 

 

18.1 - Para garantia fiel da execução dos compromissos ajustados no presente 

CONTRATO, a CONTRATADA prestará a caução correspondente a 1% (um por cento) do valor 

global desse Termo, podendo ser efetuada até a realização da primeira medição, sendo-lhe 

facultativo prestá-la mediante caução em dinheiro, em título da dívida pública, fiança bancária ou 

seguro garantia. 

18.2 - Será também exigida da Contratada, a título de reforço, como garantia de 

execução, retenção correspondente a 4% (quatro por cento), sobre o valor de cada medição 

efetuada, sendo facultativo prestá-la mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

18.3 - A caução e demais garantias prestadas pela Contratada em favor do DER/RO, 

lhe será devolvida após recebimento definitivo da obra, sem quaisquer acréscimos de juros, 
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correção monetária ou qualquer reajustamento, exceto aquela prestada em moeda corrente, 

atualizada monetariamente. 

 

19 - DO VALOR: 

 

Os preços unitários utilizados na Planilha Orçamentária são da Tabela Referencial de 

Preços do DER/RO de Janeiro/2014, publicados no “site” Oficial do DER/RO: www.der.ro.gov.br . 

 

 

20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dos recursos do orçamento 

do DER/RO, assim indicados:           

                                                                                                                                                                                                                                                                  

 Fonte de Recursos: 100 

 Programa / Atividade: 26.782.1249.1306 

 Elemento de Despesa: 44.90-51 

 

21 - DO RECEBIMENTO: 

 

O recebimento dos serviços será efetuado por uma Comissão de Fiscalização, Exame, 

Entrega e Recebimento, integrada por dois ou mais engenheiros do DER/RO, nomeada pelo 

Diretor Geral para tal finalidade, acompanhado do Responsável Técnico da empresa, 

observando as disposições contidas no Edital e nos Artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações. 

No caso do recebimento provisório, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data 

da comunicação da CONTRATADA quanto à conclusão dos trabalhos, e no caso de definitivo, 

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento provisório. Em se dando ao 

recebimento caráter provisório, o qual não excederá 15 (quinze) dias, o DER-RO, poderá exigir 

os reparos e substituições convenientes, consignando-se os motivos. 

 

22 - LICENCIAMENTO AMBIENTAL:  

 

Informamos que é de responsabilidade do DER/RO o procedimento do Licenciamento 

Ambiental da citada obra. 

 

 

Porto Velho/RO, 10 de fevereiro de 2014. 


